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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS. 
PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO, 
DESDE QUE NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, a legislação processual (art. 557 do 
CPC/1973, equivalente ao art. 932 do CPC/2015, combinados com a Súmula 568 do 
STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar 
a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição 
de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade.

2. Segundo entendimento adotado pela Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça, "no conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último 
transitou em julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória" 
(EAREsp n. 600.811/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 
4/12/2019, DJe de 7/2/2020). Incidência da Súmula 83 do STJ.

3.  Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS. 
PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO, 
DESDE QUE NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, a legislação processual (art. 557 do 
CPC/1973, equivalente ao art. 932 do CPC/2015, combinados com a Súmula 568 do 
STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar 
a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição 
de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade.

2. Segundo entendimento adotado pela Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça, "no conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último 
transitou em julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória" 
(EAREsp n. 600.811/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 
4/12/2019, DJe de 7/2/2020). Incidência da Súmula 83 do STJ.

3.  Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS SERVIDORES DO ESTADO MG contra decisão monocrática proferida pela 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 566/570), que conheceu do agravo 
para dar provimento ao recurso especial, pois considerou que o acórdão recorrido 
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estava em desarmonia com a orientação jurisprudencial deste Corte de Justiça no 
sentido de que, havendo conflito entre duas coisas julgadas, prevalecerá a que se 
formou por último, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que "o debate em torno das 

correlações entre coisas julgadas afirmado no recurso especial, por óbvio demandada 

detida análise do substrato fático probatório não apenas do processo no qual foi 

proferido o acórdão recorrido, como ainda, do primeiro processo judicial, do qual se 

originou a coisa julgada".

Com impugnação (fls. 585/592).

É o relatório.

 
 

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

Código".

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou:

O tribunal de origem assim se manifestou acerca do conflito de decisões 
transitadas em julgado:

Havendo eventual colisão entre dois provimentos judiciais transitados 
em julgado, sobre a mesma questão, é o anterior que deve prevalecer, de 
acordo com os artigos 471 e 474 do CPC, reputando-se inexistente o 
segundo (fls. 368).

Com efeito, observa-se que o acórdão recorrido está em desarmonia com a 
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal. Isso porque o STJ possui 
entendimento firme no sentido de que havendo conflito entre duas coisas julgadas, 
prevalecerá a que se formou por último, enquanto não desconstituída mediante 
Ação Rescisória. (REsp 1.524.123/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
30/6/2015) (fls. 667/668).

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada na decisão agravada está em 
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harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Transcrevo, por oportuno, as ementas dos seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONFLITO ENTRE COISAS JULGADAS. 
PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO TRANSITOU EM JULGADO, 
DESDE QUE NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO RESCISÓRIA. PRECEDENTE 
DA CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, que confirmou a sentença proferida na ação de 
cumprimento de sentença, movida pelos ora agravados em desfavor da UNIÃO, a 
qual restou extinta pelo Juízo a quo ante o reconhecimento de que, diante da 
existência de conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer a decisão que primeiro 
transitou em julgado.

2. No conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último transitou em 
julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória. Precedente: 
EAREsp 600.811/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 
7/2/2020.

3. No caso concreto, ainda que na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-0 
tenha se aperfeiçoado em primeiro lugar a coisa julgada no que tange à prescrição 
quinquenal das parcelas vencidas anteriores a 15/12/1999, a eficácia desse 
decisum restou suspensa pela superveniência da coisa julgada formada na Ação 
Coletiva n. 2004.50.01.009081-3 (no bojo da qual se processa o subjacente 
cumprimento de sentença), que, de modo diverso, reconheceu o direito dos 
substituídos a todas as diferenças remuneratórias no período de 8/4/1998 a 
4/9/2001.

4. "É irrelevante que os recorrentes já tenham promovido a execução das 
parcelas remuneratórias abarcadas na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-0, uma 
vez que esse fato não tem o condão de limitar a coisa julgada posterior, ocorrida 
na Ação Coletiva n. 2004.50.01.009081-3, justamente porque as diferenças 
executadas nesta última não foram objeto da execução promovida no outro 
processo" (REsp n. 1.935.215/ES, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 2/6/2022).

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.942.558/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual (art. 557 do 
CPC/73, equivalente ao art. 932 do CPC/15, combinados com a Súmula 568 do 
STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, 
aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.
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2. Segundo entendimento adotado pela Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça, "no conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último 
transitou em julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória" 
(EAREsp n. 600.811/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 
4/12/2019, DJe de 7/2/2020). Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.090.902/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/10/2022, DJe de 4/11/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONFLITO 
ENTRE COISAS JULGADAS. PREVALÊNCIA DA DECISÃO QUE POR ÚLTIMO 
TRANSITOU EM JULGADO, DESDE QUE NÃO DESCONSTITUÍDA POR AÇÃO 
RESCISÓRIA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO.

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região que confirmou a sentença proferida na ação de 
cumprimento de sentença, movida pelos ora recorrentes em desfavor da UNIÃO, a 
qual restou extinta pelo Juízo a quo ante o reconhecimento de que, diante da 
existência de conflito entre coisas julgadas, deve prevalecer a decisão que primeiro 
transitou em julgado.

2. No conflito entre sentenças, prevalece aquela que por último transitou em 
julgado, enquanto não desconstituída mediante Ação Rescisória. Precedente: 
EAREsp 600.811/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL,  DJe 
7/2/2020.

3. No caso concreto, ainda que na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-
0 tenha se aperfeiçoado em primeiro lugar a coisa julgada no que tange à 
prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriores a 15/12/1999, a eficácia 
desse decisum restou suspensa pela superveniência da coisa julgada formada 
na Ação Coletiva n. 2004.50.01.009081-3 (no bojo da qual se processa o 
subjacente cumprimento de sentença), que, de modo diverso, reconheceu o direito 
dos substituídos a todas as diferenças remuneratórias no período de 8/4/1998 a 
4/9/2001.

4. É irrelevante que os recorrentes já tenham promovido a execução das 
parcelas remuneratórias abarcadas na Ação Coletiva n. 2004.34.00.048565-0, uma 
vez que esse fato não tem o condão de limitar a coisa julgada posterior, ocorrida 
na Ação Coletiva n. 2004.50.01.009081-3, justamente porque as diferenças 
executadas nesta última não foram objeto da execução promovida no outro 
processo.

5. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido e 
julgar improcedente a impugnação apresentada pela UNIÃO nos autos do 
subjacente cumprimento de sentença, determinando-se, em consequência, o 
retorno do feito ao Juízo de primeiro grau, para que ali tenha regular 
prosseguimento.

(REsp n. 1.935.215/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAIDE RASO LADEIRA
ADVOGADOS : JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR - MG055150

LUIZ GUSTAVO SOUZA MOURA - MG077576
BERNARD SIRIACO MARTINS E OUTRO(S) - MG106684

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
PROCURADOR : ALESSANDRO FERNANDES BRAGA E OUTRO(S) - MG072065N

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
ADVOGADO : ALESSANDRO FERNANDES BRAGA E OUTRO(S) - MG072065N
AGRAVADO : ALAIDE RASO LADEIRA
ADVOGADOS : JOSE ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO JUNIOR - MG055150

LUIZ GUSTAVO SOUZA MOURA - MG077576
BERNARD SIRIACO MARTINS E OUTRO(S) - MG106684

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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